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Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo Criminal do CAOCRIM, com artigos e notícias que reputamos de relevância 
para a atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

EQUIPE CAOCRIM. 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

Prof. Douglas Fisher - “DEVER” DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO: constitucionalidade e convencionalidade como garantia do justo processo

STJ: dispensar celular ao ver a polícia valida entrada forçada na residência 

STJ: reconhecimento por foto é válido ainda que sem reconhecimento pessoal em Juízo 

TJCE - RESOLUÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL Nº 15/2021 - Dispõe sobre a tramitação de 
inquéritos policiais no âmbito do primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário do Estado do 
Ceará. 

CNMP - “A aprovação da reforma do novo Código de Processo Penal trará nulidades e 
inconstitucionalidades”, diz promotor de Justiça do MP/SP(Edilson Mougenot Bonfim) 

Prof. Douglas Fisher - PRERROGATIVA DE FORO e COMPETÊNCIA PENAL 
ORIGINÁRIA – Doutrina e Jurisprudência 

STJ - 10 teses sobre lavagem de dinheiro

https://temasjuridicospdf.com/dever-de-investigacao-criminal-pelo-ministerio-publico/
https://canalcienciascriminais.com.br/dispensar-celular-ao-ver-a-policia-valida-entrada-forcada-na-residencia/
https://canalcienciascriminais.com.br/reconhecimento-por-foto-e-valido-ainda-que-sem-reconhecimento-pessoal/
https://esaj.tjce.jus.br/cdje/consultaSimples.do?cdVolume=12&nuDiario=2628&cdCaderno=1&nuSeqpagina=2
https://www.youtube.com/watch?v=cdFy4cr6UuE&list=PLuoLRR_32i4wY-lR0R1Z1e_ff-sSL4Vkm
https://temasjuridicospdf.com/prerrogativa-de-foro-e-competencia-penal-originaria-doutrina-e-jurisprudencia/
https://canalcienciascriminais.com.br/stj-divulga-10-teses-sobre-lavagem-de-dinheiro/
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JULGADOS DO STF 

NULIDADE – ARGUIÇÃO EM PRIMEIRO MOMENTO - IMPRESCINDIBILIDADE

Agravo regimental no habeas corpus. 2. Alegação de nulidade. Impropriedade. 3. Pleito sujeito à 
preclusão. 4. A defesa deve suscitar eventual nulidade assim que dela tomar ciência e na primeira 
oportunidade que tiver de falar em Juízo. 5. Agravo improvido.

(HC 195109 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 27/04/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-083  DIVULG 30-04-2021  PUBLIC 03-05-2021)

ARTIGO 209 CPP – TESTEMUNHAS DO JUÍZO

Penal e processual penal. Agravo regimental em habeas corpus. Tribunal do Júri. Rol de 
testemunhas da acusação. Alegação de intempestividade. Inexistência de risco à liberdade de 
locomoção. 1. A Constituição Federal de 1988 autoriza a impetração de habeas corpus “sempre que 
alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ilegalidade ou abuso de poder” (inciso LXVIII do art. 5º). A controvérsia dos autos – 
recebimento de rol de testemunhas apresentado intempestivamente pelo Ministério Público – é 
questão alheia à liberdade de locomoção do paciente, o que evidencia a inadequação da via eleita. 
Precedente. 2. Não há ilegalidade flagrante ou abuso de poder no acórdão proferido pelo Superior 
Tribunal de Justiça, que assentou que, “verificada a preclusão no arrolamento de testemunhas pelas 
partes, possível ao Magistrado, nos termos do artigo 209 do CPP, proceder à oitiva daquelas como 
testemunhas do juízo, desde que considere suas declarações imprescindíveis à busca da verdade 
real, não constituindo, pois, direito subjetivo da parte”. Precedente. 3. O acórdão impugnado está 
alinhado com o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de que o “princípio do pas 
de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração de prejuízo concreto à parte que suscita o 
vício, podendo ser ela tanto a nulidade absoluta quanto a relativa, pois não se decreta nulidade 
processual por mera presunção” (HC 132.149-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. Agravo regimental a 
que se nega provimento.
(HC 198450 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/04/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-085  DIVULG 04-05-2021  PUBLIC 05-05-2021)
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SÚMULA VINCULANTE 24 STF – POSSIBILIDADE DE INVESTIGAÇÃO EM INQUÉRITO - 
DIFERENTE DE INÍCIO DE AÇÃO PENAL

DIREITO PENAL. RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À SÚMULA 
VINCULANTE 24. ADMISSIBILIDADE DE HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
ADERÊNCIA ENTRE O ATO RECLAMADO E O PARADIGMA APONTADO COMO 
VIOLADO. 1. Os documentos dos autos não demonstram aderência entre o ato reclamado e a 
Súmula Vinculante 24. 2. Embora se exija o lançamento definitivo do crédito tributário para o início 
da persecução penal nos crimes de sonegação fiscal, o mesmo entendimento não se aplica à mera 
fase investigatória (HC 106.152, Relª. Minª. Rosa Weber; HC 130596 AgR, Rel. Alexandre de 
Moraes). 3. Se o inquérito já está suspenso, aguardando o término do processo administrativo, não 
há razão para trancá-lo antecipadamente. Se, ao fim do processo administrativo, o crédito tributário 
for mantido, prosseguirá o inquérito; se for anulado, será trancado o procedimento (Rcl 31194 AgR, 
minha relatoria). 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(Rcl 46215 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 27/04/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-085  DIVULG 04-05-2021  PUBLIC 05-05-2021)

COLABORAÇÃO PREMIADA – ACESSO PELO "DELATADO" - APENAS QUANTO AO 
QUE LHE DIZ RESPEITO

HABEAS CORPUS – RECURSO EXTRAORDINÁRIO. O fato de, em tese, ser cabível contra o 
ato impugnado recurso extraordinário não inviabiliza o habeas corpus. COLABORAÇÃO 
PREMIADA – DELATADO – ACESSO – LIMITE. Tratando-se de colaboração premiada 
contendo diversos depoimentos, constitui direito do delatado o acesso somente aos elementos de 
convicção que lhe digam respeito e estejam vinculados aos fatos objeto da denúncia. 
CONTINUIDADE DELITIVA – PERCENTUAL. O percentual alusivo à continuidade delitiva é 
definido considerado o número de crimes praticados.
(HC 162775, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 08/04/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-073  DIVULG 16-04-2021  PUBLIC 19-04-2021)
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REFORMATIO IN PEJUS – REVISÃO DO ART. 59 CP EM RECURSO EXCLUSIVO DA 
DEFESA - INOCORRÊNCIA SE NÃO HOUVER AGRAVAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO APTA A MODIFICÁ-LA. MANUTENÇÃO DA NEGATIVA DE 
PROVIMENTO. REFORMATIO IN PEJUS. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o julgamento monocrático 
conduz à manutenção da decisão recorrida. 2. Não implica reformatio in pejus a reavaliação da 
dosimetria operada pela Corte Estadual, em recurso exclusivo da defesa, que justifica a valoração 
negativa das vetoriais do art. 59 do CP em fundamentos já reconhecidos na sentença, sem que haja 
agravamento da situação do acusado. Precedentes. 3. Agravo regimental desprovido.
(HC 188538 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 08/04/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-073  DIVULG 16-04-2021  PUBLIC 19-04-2021)

CORRUPÇÃO ATIVA – CRIME FORMAL - DESNECESSIDADE DE PRÁTICA DE ATO DE 
OFÍCIO

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. PACIENTE CONDENADO 
EM AÇÃO ORIGINÁRIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIME DE 
CORRUPÇÃO ATIVA MAJORADA. INVIABILIDADE DE REEXAME DOS 
FUNDAMENTOS APONTADOS PELO JUIZ NATURAL DA CAUSA A PARTIR DO 
SISTEMA TRIFÁSICO. PENA-BASE ADEQUADA E PROPORCIONAL AO CASO EM 
APREÇO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADORAS DA EXASPERAÇÃO. 
AGRAVANTE DO ART. 61, II, G, DO CÓDIGO PENAL DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. 
CORRETA INCIDÊNCIA DA MAJORANTE PREVISTA NO PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ART. 333 DO CP. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – A 
orientação jurisprudencial desta Suprema Corte firmou-se no sentido de que somente em situações 
excepcionais é admissível o reexame dos fundamentos da dosimetria da pena fixada pelo juiz 
natural da causa a partir do sistema trifásico. II – Houve motivação adequada para a valoração 
negativa da culpabilidade, demonstrando-se, com base em elementos concretos, o maior grau de 
censurabilidade da conduta do paciente, circunstâncias que desbordam das elementares normais do 
tipo penal, justificando, assim, exasperação da pena-base. III – Foi correta a aplicação da agravante 
genérica prevista no art. 61, II, g, do Código penal, que prevê o agravamento da pena para aquele 
que comete o crime “com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério 
ou profissão”, como ocorreu no caso sob exame, em que o paciente corrompeu agente público em 
favorecimento à sua profissão de advogado. IV – O delito previsto no caput do art. 333 do Código 
Penal (corrupção ativa), por tratar-se de crime formal, consuma-se independentemente do 
recebimento ou da aceitação da promessa feita ao funcionário público, bem como da efetiva prática 
do ato de ofício. Daí ser possível a aplicação da majorante disposta no parágrafo único desse mesmo 
artigo nos casos em que o funcionário, em razão da vantagem, efetivamente pratica, omite ou 
retarda ato de ofício, como ocorreu no caso concreto. V – Não vislumbro nenhuma ilegalidade ou 
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teratologia no ato impugnado que justifique a atuação desta Suprema Corte, nem mesmo para 
determinar ao STJ que refaça a dosimetria, especialmente porque a pena de 5 anos, 5 meses e 10 
dias de reclusão, num patamar que varia de 2 a 12 anos, encontra-se proporcional ao caso em 
apreço. VI – É assente que não se pode utilizar “o habeas corpus para realizar novo juízo de 
reprovabilidade, ponderando, em concreto, qual seria a pena adequada ao fato pelo qual condenado 
o Paciente” (HC 94.655/MT, rel. Min. Cármen Lúcia). Precedentes. VII – Agravo regimental a que 
se nega provimento.
(HC 201795 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
08/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-113  DIVULG 11-06-2021  PUBLIC 14-06-2021)

QUEBRA DE INTERNET PROTOCOL "IP" – REPERCUSSÃO GERAL

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. QUEBRA DE SIGILO 
DE DADOS PESSOAIS. REGISTROS DE ACESSO À INTERNET E FORNECIMENTO DE 
IP. DECISÃO GENÉRICA. NÃO INDICAÇÃO DE PARÂMETROS MÍNIMOS PARA 
IDENTIFICAÇÃO DOS USUÁRIOS. NÃO DELIMITAÇÃO, ADEMAIS, DO ESPAÇO 
TERRITORIAL EM QUE VEICULADA A ORDEM. PROTEÇÃO À INTIMIDADE E AO 
SIGILO DE DADOS (ART. 5º, X e XII, CF). QUESTÃO CONSTITUCIONAL. POTENCIAL 
MULTIPLICADOR DA CONTROVÉRSIA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 1. 
Possui índole constitucional e repercussão geral a controvérsia relativa aos limites e ao alcance de 
decisões judiciais de quebra de sigilo de dados pessoais, nas quais determinado o fornecimento de 
registros de acesso à internet e de IPs (internet protocol address), circunscritos a um lapso temporal 
demarcado, sem, contudo, a indicação de qualquer elemento concreto apto a identificar os usuários. 
2. Repercussão geral reconhecida.
(RE 1301250 RG, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 27/05/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-108 DIVULG 07-06-2021 PUBLIC 08-06-2021)
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JULGADOS DO STJ

SEQUESTRO CRIMINAL X PENHORA TRABALHISTA – MESMO BEM – PRIMAZIA DA 
MEDIDA PENAL

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. PLURALIDADE DE CONSTRIÇÕES 
PATRIMONIAIS (SEQUESTRO PENAL E PENHORA TRABALHISTA). 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO ENSEJA CONFLITO. ANTECIPAÇÃO, 
POR UM DOS JUÍZES, DA PRÁTICA DE ATO EXPROPRIATÓRIO. DISSENSO 
VERIFICADO. POSSÍVEL USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. BEM OBJETO DE 
SEQUESTRO NO JUÍZO PENAL E ALIENADO JUDICIALMENTE NA JUSTIÇA 
TRABALHISTA, APÓS PENHORA. PRIMAZIA DA MEDIDA CONSTRITIVA PENAL 
(SEQUESTRO) EM DETRIMENTO DA PENHORA EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
INTERESSE PÚBLICO EVIDENCIADO (AQUISIÇÃO COM PROVENTOS DA 
INFRAÇÃO) E INTELIGÊNCIA DO ART. 133 DO CPP (EXPROPRIAÇÃO NA SEARA 
PENAL). DECLARAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO PENAL PARA PRÁTICA DE 
ATOS EXPROPRIATÓRIOS REFERENTES AOS BENS SEQUESTRADOS, SEM 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO ATO PRATICADO PELO JUÍZO TRABALHISTA, 
MAS COM DETERMINAÇÃO DE REVERSÃO DA QUANTIA OBTIDA COM A 
ALIENAÇÃO EM PROL DA CONSTRIÇÃO PENAL . LIMINAR CASSADA.
1. É possível a coexistência de múltiplas constrições patrimoniais sobre um mesmo bem, decretadas 
por Juízes diversos, sem implicar em usurpação de competência por quaisquer deles, sendo possível 
cogitar de conflito positivo apenas nas hipóteses em que verificada a antecipação, por um algum dos 
Juízes, da prática de ato expropriatório.
2. No caso, o Juízo trabalhista alienou judicialmente bem objeto de penhora (reclamação trabalhista) 
na pendência de medida assecuratória (sequestro) decretada por Juízo penal.
3. O sequestro ostenta natureza distinta das outras medidas assecuratórias penais (arresto e hipoteca 
legal), ante o interesse público verificado a partir da natureza dos bens objetos dessa constrição - 
adquiridos com os proventos da infração - e do procedimento para expropriação desses bens, que 
transcorre na seara penal (art. 133 do CPP).
4. Considerando a natureza peculiar do sequestro, há primazia da referida medida assecuratória 
frente à constrição patrimonial decretada por Juízo cível ou trabalhista (penhora), incorrendo em 
usurpação de competência o Juízo trabalhista que pratica ato expropriatório de bem sequestrado na 
seara penal, mormente considerando o interesse público verificado a partir da natureza dos bens - 
adq uiridos com os proventos da infração -, e do procedimento para expropriação, que transcorre na 
seara penal.
5. Conquanto verificada a usurpação de competência, não deve ser declarada a nulidade do ato 
expropriatório praticado pelo Juízo Trabalhista, pois os bens submetidos à alienação judicial gozam 
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de presunção (juris tantum), estabelecida pelo próprio Poder Judiciário e pela lei (art. 903 do CPC), 
de que são desembaraçados, ou seja, livres de ônus, sendo que a declaração de nulidade implicaria 
em descrédito de um instituto que depende de sua credibilidade para adesão dos arrematantes.
6. Mantida a alienação, deve ser observado, no entanto, que a quantia obtida com a alienação 
judicial promovida perante o Juízo incompetente (Trabalhista) deve ser revertida em favor da 
constrição decretada pelo Juízo penal, a fim de mitigar o prejuízo causado com a inobservância do 
direcionamento estabelecido na lei penal e processual penal (art. 133, § 1º, do CPP e art. 91, II, b, 
do Código Penal).
7. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo da 11ª Vara Federal de Goiânia - SJ/GO 
para a prática de atos expropriatórios dos bens sequestrados nos Processos n.
2016-15.2016.4.01.3500 e n. 27740-11.2018.4.01.3500, sem declaração de nulidade do ato 
expropriatório praticado pelo Juízo da 18ª Vara do Trabalho de Goiânia/GO - relacionado ao 
veículo arrematado pelo interessado Megavox Auto-Falantes Ltda -, mas com determinação de 
reversão da quantia obtida com a alienação judicial em prol da constrição patrimonial decretada 
pelo Juízo penal, cassada a liminar.
(CC 175.033/GO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/05/2021, DJe 28/05/2021)

POLÍCIAS FEDERAL E ESTADUAL – COMPARTILHAMENTO DE PROVAS DE SIGILO 
BANCÁRIO – NECESSÁRIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. COMPARTILHAMENTO DE 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO ENTRE INVESTIGAÇÕES REALIZADAS NO 
ÂMBITO DAS POLÍCIAS FEDERAL E ESTADUAL. POSSIBILIDADE, SE 
AUTORIZADAS JUDICIALMENTE. CRIMES DE LAVAGEM DE DINHEIRO E 
CORRUPÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA. ADMISSIBILIDADE. 
CARACTERÍSTICAS DA ATIVIDADE CRIMINOSA, QUE INCLUI, NATURALMENTE, 
A TRAMITAÇÃO DE VALORES EM CONTAS BANCÁRIAS (INTELIGÊNCIA DO ART. 
198, I, §1º, DO CTN E ART. 4º DA LC n. 105/2001). RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É possível o compartilhamento de quebra de sigilo bancário realizado em investigação federal 
com apurações de crime em âmbito estadual, desde que autorizado por decisão judicial.
2. A quebra de sigilo bancário sujeita-se apenas ao reconhecimento de sua utilidade para fins de 
investigação criminal. De fato, das medidas cautelares existentes no ordenamento jurídico, a quebra 
de sigilo bancário é a que menos afeta a privacidade ou os direitos fundamentais do investigado. 
Não é possível, assim, comparar a restrição provocada por uma prisão preventiva, por uma 
interceptação telefônica, ou por uma busca domiciliar com a determinação de acesso às informações 
bancárias do investigado ou réu.
3. A privacidade, como direito fundamental, é a regra, porque a maior parte dos cidadãos não são 
investigados criminalmente, mas se há justa causa para a investigação e nela é comprovada a 
necessidade da medida (interesse da justiça), não há que se exigir um standard probatório e 
decisório tão elevado para sua efetivação. Em verdade, a proteção do sigilo bancário objetiva 
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salvaguardar informações pessoais estáticas, em regra unipessoais, referentes à movimentação de 
fluxos monetários, de conhecimento das instituições financeiras e de seus prepostos (HC 
349.945/PE, Rel. p/ Acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, 6ªT, DJe 2/2/2017).
4. A fundamentação da decisão judicial de quebra ou compartilhamento de sigilo bancário em 
crimes financeiros é mais simplificada (alcance dos art. 198, I, §1º, do CTN e 4º da LC n. 
105/2001), especialmente quando se trata, como na espécie, de servidor público, obrigado que está, 
por determinação legal, a apresentar declaração de bens e valores, anualmente atualizada, sob pena 
de demissão (art.
13 da Lei n. 8.429/92).
5. De todo modo, não houve, no processo a que responde o ora recorrente na justiça estadual, quebra 
de sigilo bancário, mas apenas compartilhamento do resultado de tal medida cautelar probatória, 
obtida em outro processo em que o recorrente teve assegurados seus direitos, entre os quais a 
motivação judicial mínima para a quebra e o contraditório sobre a prova dela resultante.
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido.
(RHC 79.295/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
20/04/2021, DJe 30/04/2021)

JURÍ – DESAFORAMENTO EFETUADO - LEGITIMIDADE PARA RECORRER - MP DO 
LOCAL ORIGINÁRIO

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ABSOLVIÇÃO PELO CONSELHO DE SENTENÇA. RECURSO DE APELAÇÃO 
ACUSATÓRIO PROVIDO POR SER O VEREDICTO CONTRÁRIO À PROVA DOS 
AUTOS. TESES DE ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO E 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ACUSATÓRIO IMPROCEDENTES. 
ABSOLVIÇÃO COM BASE NO QUESITO GENÉRICO (ART. 483, III, DO CPP), QUE 
NÃO SE REVESTE DE IRREVOGABILIDADE. OFENSA À SOBERANIA DO TRIBUNAL 
DO JÚRI. INEXISTÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. Paciente pronunciado como incurso no art. 121, §2º, incisos I, III, IV e V, c.c art. 347, ambos do 
Código Penal, por matar a vítima desarmada com quatro disparos de arma de fogo nas costas, para 
assegurar a impunidade de crime anterior.
2. O art. 427 do Código de Processo Penal não comporta interpretação ampliativa, de modo que o 
deslocamento de competência por desaforamento dar-se-á tão-somente para julgamento pelo 
Tribunal Popular, preservada a competência do Juízo originário. Assim, insubsistente a tese de 
ilegitimidade do Ministério Público da Comarca de origem para apelar do veredicto absolutório, 
porque não participou do julgamento plenário.
3. A tempestividade do recurso de apelação acusatório impugnado foi reconhecida consoante a 
orientação da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, firmada sob o rito dos recursos 
especiais repetitivos, (Tema n. 959/STJ), no sentido que: "O termo inicial da contagem do prazo 
para impugnar decisão judicial é, para o Ministério Público, a data da entrega dos autos na 
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repartição administrativa do órgão, sendo irrelevante que a intimação pessoal tenha se dado em 
audiência, em cartório ou por mandado." 4. No mais, controvérsia se resume a possibilidade de o 
Tribunal de Segundo grau, diante da soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, determinar a 
realização de novo júri em julgamento de recurso interposto contra absolvição assentada no quesito 
genérico, ante suposta contrariedade à prova dos autos, questão que é objeto de dissenso 
jurisprudencial e, inclusive, foi recentemente afetada pelo Supremo Tribunal Federal no rito da 
repercussão geral (Tema 1087).
5. É certo que o art. 483, inciso III, do Código de Processo Penal, traduz uma liberalidade em favor 
dos jurados, os quais, soberanamente, podem absolver o acusado mesmo após terem reconhecido a 
materialidade e autoria delitivas, e mesmo na hipótese de a única tese sustentada pela Defesa ser a 
de negativa de autoria. Contudo, entendo que referido juízo absolutório não se reveste de caráter 
absoluto, podendo ser afastado, sem ofensa à soberania dos vereditos, quando reste evidenciado que 
o decisum distancia-se, por completo, dos fatos constantes dos autos, mostrando-se manifestamente 
contrário às provas colhidas.
6. Pela leitura do acórdão impugnado, constata-se não haver a indicação de nenhum elemento 
probatório que desse suporte à tese defensiva de negativa de autoria ou de legítima defesa, 
considerando os meios utilizados pelo Réu, autor material do assassinato. Sendo assim, não houve 
ilegalidade na anulação do julgamento proferido pelo Tribunal do Júri.
7. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 620.955/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 
02/06/2021)

ESTELIONATO ENTRE PARTICULARES – BEM DO PROGRAMA "MINHA CASA MINHA 
VIDA" - COMPETÊNCIA ESTADUAL

CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE A JUSTIÇA ESTADUAL E A FEDERAL. 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
VENDA IRREGULAR DO IMÓVEL POR PESSOA QUE INGRESSOU LICITAMENTE 
NO PROGAMA. CONFIGURAÇÃO, EM TESE, DE ESTELIONATO ENTRE 
PARTICULARES. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL QUANTO AO DELITO 
TIPIFICADO NO ART. 171, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL ? CP.
1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se tratar de incidente instaurado entre 
juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea d, da Constituição 
Federal ? CF.
2. O julgamento do delito de estelionato com causa de aumento da pena (art. 171, § 3º), na hipótese 
de ofensa direta à Caixa Econômica Federal (entidade de direito público), compete à Justiça 
Federal, nos termos do art. 109, inciso IV, da Constituição Federal (RHC 80.088/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 5/4/2017). Todavia, não se constata ofensa direta à Caixa 
Econômica Federal quando pessoa que adquiriu licitamente o imóvel no Programa Minha Casa 
Minha Vida posteriormente o transfere à vítima de boa fé, a despeito de proibição contratual.
3. A fixação da competência da Justiça Federal ocorre no caso de violação direta de interesses da 
União e órgãos federais. Nessa linha, o estelionato que causa prejuízo apenas a particulares não fixa 



Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública 
- CAOCRIM

CAOCRIM – Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial  e Segurança Pública
Avenida Antônio Sales, 1740 – Dionísio Torres - Fortaleza – Ceará -  Telefone: 85 3452-3716 e 3101-7651 - Email: 

caocrim@mpce.mp.br

a competência da Justiça Federal. Precedentes da Terceira Seção: CC 143.616/SP, de minha 
relatoria, DJe 9/3/2018; CC 154.507/RN, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
DJe 15/12/2017; AgRg no CC 144.065/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe 30/3/2017 e CC 
170.119/GO, de minha relatoria, DJe 16/6/2020.
4. Conflito conhecido para declarar que compete ao Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal de Santo 
Ângelo ? RS julgar tão somente delito descrito no art. 171, caput, do CP, ou seja, situações 
porventura identificadas de venda irregular de imóveis que possam configurar, em tese, delito de 
estelionato praticado entre particulares.
(CC 174.603/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/04/2021, DJe 30/04/2021)

ACESSO A MENSANGENS DE WHATSAPP – SEM AUTORIZAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 
ULTERIOR ORDEM JUDICIAL SE A FONTE ESTIVER ÍNTEGRA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. MENSAGENS ARMAZENADAS NO 
WHATSAPP. FONTE QUE SE MANTEVE ÍNTEGRA. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO 
DE PERÍCIA E ACESSO AS MENSAGENS. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração são cabíveis somente nas hipóteses de ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão ocorridas no acórdão embargado e são inadmissíveis quando, a pretexto da 
necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou complemento da decisão embargada, objetivam 
novo julgamento do caso, ainda que sob a ótica de dispositivo constitucional, de competência do 
STF .
2. Na espécie, verifica-se que foram examinadas todas as questões suscitadas pela defesa, 
notadamente aquela que dizia respeito ao acesso às conversas armazenadas no aplicativo WhatsApp. 
Mesmo reconhecidas ilícitas quando acessadas sem autorização judicial, não há empecilho a que o 
magistrado, instado pelo Ministério Público, decida de modo fundamentado acerca da possibilidade 
de realização de perícia, com acesso às referidas conversas, quando preservada a fonte.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl na Rcl 36.734/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/04/2021, DJe 19/04/2021)

QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO E TELEMÁTICO – ORDEM DE HABILITAÇÃO DE 
SIMCARD(CHIP) - PROCEDENTE DA AUTORIDADE POLICIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO 

TITULAR DA LINHA- ILEGALIDADE

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. QUEBRA DE SIGILO 
TELEFÔNICO E TELEMÁTICO. ORDEM DE HABILITAÇÃO DE SIMCARD (CHIP) DA 
AUTORIDADE POLICIAL FEDERAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DO TITULAR DA 
LINHA. PROCEDIMENTO ILEGAL. SEGURANÇA CONCEDIDA. INSURGÊNCIA 
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MINISTERIAL. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DA OPERADORA 
TELEFÔNICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STJ. ILEGALIDADE DA INCURSÃO 
INVESTIGATÓRIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Para arguir suposta ilegitimidade ativa da Impetrante do writ originário, o Recorrente aponta 
como violado o art. 18 do Código de Processo Penal, contudo, em seguida, refere-se ao art. 18 do 
Código de Processo Civil, transcreve o teor deste, mas anota na transcrição "art. 6.º". Ou seja: não 
há sequer indicação clara e precisa do artigo de lei supostamente violado, o que obsta a admissão do 
recurso especial por inescusável deficiência de fundamentação, a atrair a incidência da Súmula n.º 
284/STF. Precedentes.
2. Sobre a mesma questão, alega ainda violação ao art. 1.º da Lei n.
º 12.016/2009, mas sem desenvolver nenhuma tese, limitando-se o Recorrente a afirmar a suposta 
violação, denotando, mais uma vez, inescusável deficiência de fundamentação, fazendo incidir o 
óbice da Súmula n.º 284/STF. Precedentes.
3. Ademais, sequer há correspondência entre o argumento da ilegitimidade ativa e o conteúdo 
normativo do art. 1.º da Lei n.º 12.016/2009, atraindo, novamente, a incidência da Súmula n.º 
284/STF. Precedentes.
4. Obiter dictum: a legitimidade ativa da empresa de telefonia foi reconhecida pelo Tribunal a quo 
não para "proteger direito dos usuários das linhas telefônicas que seriam prejudicados com a 
interceptação telefônica", como afirmou o Recorrente, mas para discutir a ausência de lei específica 
para subsidiar a ordem judicial, que determinara inusitada interferência direta na própria prestação 
do serviço público pela concessionária.
5. No mais, a ordem judicial, endereçada à concessionária de telefonia, consistiu na determinação de 
viabilizar à autoridade policial a utilização de "SIMCARD" (cartão "SIM", sigla em inglês da 
expressão Subscriber Identity Module - módulo de identificação do assinante -, comumente referido 
no Brasil como "chip"), em substituição ao do aparelho celular do usuário investigado, "pelo prazo 
de 15 (quinze) dias e a critério da autoridade policial, em horários previamente indicados, inclusive 
de madrugada." 6. Pretendeu-se que a operadora de telefonia, quando acionada, habilitasse o chip do 
agente investigador, em substituição ao do usuário, a critério da autoridade policial, que teria pleno 
acesso, em tempo real, às chamadas e mensagens transmitidas para a linha originária, inclusive via 
WhatsApp.
7. A ação, se implementada, permitiria aos investigadores acesso irrestrito a todas as conversas por 
meio do WhatsApp, inclusive com a possibilidade de envio de novas mensagens e a exclusão de 
outras.
Se não bastasse, eventual exclusão de mensagem enviada ou de mensagem recebida não deixaria 
absolutamente nenhum vestígio e, por conseguinte, não poderia jamais ser recuperada para servir de 
prova em processo penal, tendo em vista que, em razão da própria característica do serviço, feito por 
meio de encriptação ponta-a-ponta, a operadora não armazena em nenhum servidor o conteúdo das 
conversas dos usuários.
8. Ao contrário da interceptação telefônica, no âmbito da qual o investigador de polícia atua como 
mero observador de conversas travadas entre o alvo interceptado e terceiros, na troca do chip 
habilitado, o agente do estado tem a possibilidade de atuar como participante das conversas, 
podendo interagir diretamente com seus interlocutores, enviando novas mensagens a qualquer 
contato inserido no celular, além de poder também excluir, com total liberdade, e sem deixar 
vestígios, as mensagem no WhatsApp. E, nesse interregno, o usuário ficaria com todos seus 
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serviços de telefonia suspensos.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp 1806792/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 11/05/2021, DJe 
25/05/2021)

RESTABELECIMENTO DE CONDENAÇÃO EM "RESP" – POSSIBILIDADE – 
REVALORAÇÃO JURÍDICA DA PROVA INCONTESTÁVEL

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTELIONATO 
PREVIDENCIÁRIO TENTADO E FALSO TESTEMUNHO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 171, 
§ 3º, C/C O 14, II; E 342, § 1º, TODOS DO CP; E 383 DO CPP. PLEITOS DE 
CONDENAÇÃO DO RECORRIDO JOSÉ RICARDO E DE RESTABELECIMENTO DA 
CONDENAÇÃO DO RECORRIDO CÍCERO. PROCEDÊNCIA. TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE ABSOLVEU OS RECORRIDOS COM SUPORTE NO INDEFERIMENTO DO 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IRRELEVÂNCIA. ELEMENTARES DO CRIME DE 
ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO TENTADO RECONHECIDAS PELA CORTE A 
QUO. NATUREZA FORMAL DO CRIME DE FALSO TESTEMUNHO. PRECEDENTES.
1. A Corte a quo dispôs ser adequada a conduta praticada pelo ora apelante José Ricardo da Silva à 
capitulada, em tese, no art. 171, § 3º, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal, tendo em vista que o 
seu intuito, ao formular o pedido, administrativamente e após em juízo, era a ilícita obtenção de 
benefício previdenciário (aposentadoria rural por idade), o qual não lhe era devido, utilizando-se de 
meio fraudulento (falso testemunho do também acusado Cícero Félix Correia), em prejuízo aos 
cofres previdenciários, o que não veio a se realizar, apesar de iniciada a execução, por 
circunstâncias alheias a sua vontade.
2. Não prospera o fundamento absolutório utilizado pelo Tribunal de origem, ao infirmar a 
ineficácia do meio diante da improcedência do pedido em sede judicial, haja vista, no recorrido 
acórdão, o reconhecimento das elementares do crime de estelionato previdenciário tentado cometido 
pelo recorrido José Ricardo da Silva.
3. Impõe-se o restabelecimento da condenação do recorrido Cícero Félix Correia, haja vista a 
prescindibilidade do indevido aferimento de vantagem ilícita, no caso, benefício previdenciário de 
terceiro, para a configuração do crime de falso testemunho, pois caracteriza-se como crime de 
natureza formal.
4. Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte Superior de Justiça, "o crime de falso 
testemunho é de natureza formal, consumando-se no momento da afirmação falsa a respeito de fato 
juridicamente relevante, aperfeiçoando-se quando encerrado o depoimento" (AgRg no REsp. n. 
1.269.635/MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 23/9/2013). Assim, tratando-se de 
crime formal, é irrelevante aferir a potencialidade lesiva do falso testemunho ou seu grau de 
influência no convencimento do magistrado para que se configure o crime (AgRg no AREsp n. 
1.428.315/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 23/8/2019).
5. Recurso especial provido para restabelecer a condenação do recorrido Cícero Félix Correia como 
incurso nas iras do art. 342, § 1º, do Código Penal, bem como para condenar o recorrido José 
Ricardo da Silva como incurso nas iras do art. 171, § 3º, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, 
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determinando o retorno dos autos à origem para a dosimetria de sua pena.
(REsp 1924622/AL, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe 25/05/2021)

ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL APÓS TRÂNSITO EM JULGADO – REVISÃO 
CRIMINAL – IMPOSSIBILIDADE

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MUDANÇA 
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO. REVISÃO 
CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A 
condenação do acusado, após o trânsito em julgado, já foi submetida à nova avaliação pela Corte 
estadual, ocasião em que não se identificou nenhuma das hipóteses que poderiam autorizar a revisão 
do que decidido pelas instâncias ordinárias: a) sentença condenatória contrária ao texto expresso da 
lei penal ou à evidência dos autos; b) sentença condenatória fundada em depoimentos, exames ou 
documentos comprovadamente falsos; c) descoberta, após a sentença, de novas provas de inocência 
do condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena (art. 621 
do Código de Processo Penal). 2. A mudança de posicionamento jurisprudencial posterior ao 
trânsito em julgado da decisão condenatória não constitui fundamento idôneo para a propositura de 
revisão criminal, sob pena de violação dos princípios da coisa julgada e da segurança jurídica. 3. 
Uma vez que, tanto por ocasião da sentença condenatória quanto no julgamento da apelação, houve 
uma análise minudente e profunda dos elementos probatórios colacionados aos autos, em que se 
demonstraram os motivos pelos quais a condenação do agravante seria substancialmente justa e 
harmônica com as provas produzidas, não há razões para o processamento deste habeas corpus, em 
que se discute, novamente, matéria que já foi verticalmente analisada, inclusive já submetida à 
revisão criminal.4. Agravo regimental não provido.
(Agravo Regimental no Habeas Corpus nº 642.185/MG, STJ, 6ª Turma, unânime, Rel. Min. 
Rogerio Shietti Cruz, julgado em 11.5.2021, publicado no Dj em 19.5.2021)

CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PREVENTIVA DE OFÍCIO – POSSIBILIDADE SE – 
MANIFESTAÇÃO POSTERIOR DO MP

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. RESISTÊNCIA QUALIFICADA. 
LESÃO CORPORAL CULPOSA. OMISSÃO DE SOCORRO. FUGA DO LOCAL DO 
ACIDENTE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA DE 
OFÍCIO. POSTERIOR MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE 
SUPERADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à 
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jurisprudência da Suprema Corte, firmou o entendimento de que "A Lei n. 13.964/2019, ao suprimir 
a expressão 'de ofício' que constava do art. 282, §§ 2º e 4º, e do art. 311, todos do Código de 
Processo Penal, vedou, de forma absoluta, a decretação da prisão preventiva sem o prévio 
'requerimento das partes ou, quando no curso da investigação criminal, por representação da 
autoridade policial ou mediante requerimento do Ministério Público' (grifo nosso), não mais sendo 
lícita, portanto, com base no ordenamento jurídico vigente, a atuação 'ex officio' do Juízo 
processante em tema de privação cautelar da liberdade" (RHC 131.263/GO, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 15/4/2021). 2. Conforme entendimento 
desta Quinta Turma, o vício da inobservância da formalidade de requerimento prévio para a 
conversão da prisão em flagrante em preventiva torna-se superado pelo posterior requerimento da 
autoridade policial ou manifestação ministerial, o que evidencia a ausência de nulidade processual 
e, por consequência, a legalidade do feito. Precedentes. 3. No caso em exame, em que pese a 
ausência da prévia provocação do Ministério Público ou da autoridade policial, a posterior 
manifestação do Parquet a favor da manutenção da prisão preventiva do ora agravante torna 
superada a alegação, não havendo falar na ventilada nulidade. 4. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental no HC nº 650.907-RS, STJ, 5ª Turma, Dj de 22.6.2021)

NULIDADES – CITAÇÃO POR EDITAL – CONSTITUIÇÃO DE DEFENSOR - INEQUÍVOCA 
CIÊNCIA- INOCORRÊNCIA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
IMPROPRIEDADE DA VIA. NULIDADES. CITAÇÃO POR EDITAL. PRECLUSÃO. 
EXAURIMENTO DAS TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO PESSOAL. CONSTITUIÇÃO 
DE DEFENSOR. INEQUÍVOCA CIÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. DEFICIÊNCIA 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DESAFORAMENTO FORMULADO POR CORRÉU. 
MANIFESTAÇÃO DE TODOS OS COACUSADOS. DESNECESSIDADE. EXCESSO DE 
LINGUAGEM DA DECISÃO DE PRONÚNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Conforme entendimento desta Corte, "reconhecer a ausência, ou não, de elementos de autoria e 
materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado reexame do conjunto fático-
probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus" (RHC n. 119.441/CE, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/11/2019, DJe 03/12/2019).
3. Nos termos do art. 571, inciso I, do Código de Processo Penal, verifica-se a preclusão da tese de 
nulidade da citação por edital não alegada, no rito do júri, por ocasião das alegações finais.
4. Ademais, foram realizadas inúmeras tentativas frustradas de localizar o paciente antes que fosse 
determinada a citação editalícia, não havendo que se falar em não esgotamento das tentativas de 
citação pessoal.
5. Ainda, a despeito de permanecer em local incerto e não sabido, o paciente constituiu defensor, 
relevando inequívoca ciência da ação penal que tramitava contra si. Portanto, constatando-se o 
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cumprimento da finalidade da citação, inviável o reconhecimento de nulidade, uma vez inexistente 
prejuízo para a defesa. É o que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal, o qual estabelece que 
"nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a 
defesa".
6. Por outro lado, "a falta da defesa prévia, e consequente rol de testemunhas, no rito anterior à Lei 
nº 11.689, de 2008, constituía mera opção técnica da parte, na forma expressa do art. 396 do CPP e 
da jurisprudência vigente" (HC 143.977/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015).
7. Do mesmo modo, a não apresentação de alegações finais não enseja o reconhecimento de 
deficiência da defesa, uma vez que "o entendimento deste Tribunal Superior é de que a ausência do 
oferecimento das alegações finais, em processos de competência do Tribunal do Júri, não acarreta 
nulidade, por constituir, a decisão de pronúncia, mero juízo provisório quanto à autoria e à 
materialidade. Precedentes" (AgRg no HC 444.135/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 16/03/2020) 8. Não tendo o pedido de 
desaforamento sido originado de pleito do Ministério Público ou do Juízo processante, mas de um 
dos corréus, não há nulidade na ausência manifestação por parte da defesa dos coacusados. Não 
obstante, deferido o pedido em relação àquele correu, os demais agentes são também atingidos pela 
decisão.
9. Quanto ao alegado excesso de linguagem da decisão de pronúncia, a matéria não foi previamente 
submetida ao crivo do órgão colegiado da Corte a quo, o que inviabiliza o exame da tese 
diretamente na presente oportunidade, sob pena de configurar-se indevida supressão de instância.
10. Habeas corpus não conhecido.
(HC 634.997/RN, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/05/2021, DJe 24/05/2021)

RELATÓRIOS DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA - UIF E FISCALIZAÇÃO DA RECEITA 
FEDERAL - DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. COMPARTILHAMENTO DOS 
RELATÓRIOS DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA DA UIF E DA ÍNTEGRA DO 
PROCEDIMENTO FISCALIZATÓRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL COM OS 
ÓRGÃOS DE PERSECUÇÃO PENAL PARA FINS CRIMINAIS. DESNECESSIDADE DE 
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. NULIDADE DA PROVA. NÃO OCORRÊNCIA. RE 
1.055.941/SP-RG. TEMA 990/STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ADEQUAÇÃO AO 
DECIDIDO PELO STF. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.055.941/SP-RG (Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2019, DJ 18/03/2021), com repercussão geral 
reconhecida, firmou a tese de que 1. É constitucional o compartilhamento dos relatórios de 
inteligência financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do 
Brasil - em que se define o lançamento do tributo - com os órgãos de persecução penal para fins 
criminais sem prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das informações em 
procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle jurisdicional; 2. O 
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compartilhamento pela UIF e pela RFB referido no item anterior deve ser feito unicamente por meio 
de comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário e estabelecimento de 
instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais desvios (Tema 990/STF).
2. Juízo de retratação que se exerce, no caso concreto, com base no art. 1.040, inciso II, do CPC.
3. Recurso especial não provido. Extinção da punibilidade pela prescrição.
(REsp 1361174/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/05/2021, DJe 01/06/2021)

 

 


